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DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DE PROTOCOLO

(    ) Prova dominial (atualizada em até 180 dias ou conforme prazo de validade definido pelo Cartório de Registro de Imóveis) ou prova de 
origem possessória;

(    ) Cópia do RG e da inscrição no CPF/MF do representante legal indicado no contrato social, ou de pessoal legalmente nomeada por 
procuração pública;

(    ) Cópia do espelho do carnê do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU ou Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR do último 
exercício relativo ao imóvel onde se pretende desenvolver a atividade ou empreendimento;

(    ) Declaração do proprietário do imóvel sob análise, com modelo fornecido pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, de que a 
área não se encontra sob embargo por infração ambiental ou urbanística se assumiu compromisso ou e alvo de Termo de Ajustamento de 
Conduta junto ao Ministério Público, ou é objeto de ação judicial, caso em que, se afirmativo, deverá apresentar documentação atualizada 
relativa ao andamento do processo;

(    ) Certidão de Uso do Solo emitida pela Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo, atualizada em até 180 (cento e oitenta) dias;

Supressão de Vegetação - Corte de Ind. Isolados - Intervenção em APP - Intervenção em UCs

(    ) Cópias simples do RG, da inscrição no CPF/MF e do comprovante de endereço, no caso de o interessado ser pessoa física ou Contrato 
social, cartão do CNPJ/MF e do comprovante de endereço, no caso de pessoas jurídicas;

(    ) Requerimento em 2 (duas) vias, o qual deverá ser preenchido conforme modelo fornecido pela Secretaria do Verde e Meio Ambiente, 
específico para cada tipo de atividade, a ser preenchido e firmado pelo interessado;

(    ) Justifica Técnica para o empreendimento
(    ) Declaração de não alteração de matrícula e status dos documentos previstos no art. 10º do Decreto XXXXX/2020 (ANEXO I). Caso haja 
alteração, deverão ser apresentados os respectivos documentos atualizados.

(    ) Laudo de Caracterização Ambiental compatível com a planta planialtimétrica apresentada, elaborado por profissional habilitado, com 
emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, conforme resolução SVMA.

(    ) Incidências em Áreas de Proteção e Recuperação dos Mananciais – APRM.

(    ) Incidências em Unidades de Conservação - UC e/ou Zonas de Amortecimento contendo seu âmbito (federal, estadual ou municipal), sua 
legislação vinculada especificando se há restrições legais previstas em sua legislação e/ou eventual Plano de Manejo.

(    ) Levantamento Planialtimétrico cadastral em escala adequada, elaborado por profissional habilitado, com emissão de Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, georreferenciado em coordenadas UTM, com DATUM SIRGAS 2000, contendo minimamente a situação 
atual 1 (uma) via e pretendida 2 (duas) vias. De acordo com a Resolução SVMA.

(    ) Laudo de Caracterização de Indivíduos isolados, conforme resolução SVMA.
(    ) Plano de Supressão
(    ) Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras
(    ) Laudo de Fauna conforme disposto na Decisão de Diretoria CETESB 167/15/C

(   ) Proposta de área de compensação ambiental, de acordo com a Lei Federal 11.428 de 22 de dezembro de 2006, Resolução SMA 07 de 18 
de janeiro de 2017, a Resolução SVMA XX/20, ou outra que vier a substitui-la

(    ) Outros Documentos

(   ) Firmação de Termo de Compromisso Ambiental que deverá prever as medidas mitigadoras e compensatórias
(    ) Firmação de Termo de Responsabilidade de Preservação de Área Verde/Reserva Legal

(   ) Em caso de imóveis inseridos em Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais – APRM, deverá ser apresentada documentação 
específica de regularidade do imóvel, com destaque ao Alvará Metropolitano ou documento similar, emitido por órgão competente (CETESB)

(    ) Em casos de imóveis inseridos em Unidades de Conservação, deverá ser apresentada a manifestação clara e conclusiva específica do 
órgão gestor da unidade, seja com relação à intervenção pretendida, seja para utilização para compensação ambiental

(   ) Manifestação/outorga do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE em caso de interferência em corpo d’água, como lançamentos 
de águas pluviais, transposições, canalizações, entre outros


